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ASSESSORIA DA PRESIDÊNCIA 
 
DECISÃO 
 

DECISÃO N.º 381 / 2016 - TRE/PRE/ASJES 
Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas (0209702), INDEFIRO o pedido de 
isenção da incidência do imposto de renda sobre os proventos de aposentadoria, efetuado pela ex-servidora Antonia Maria 
Medeiros Couto, tendo em vista que a patologia da qual é portadora, Síndrome de Sjogren, não está inserida no rol do inc. XIV 
do art. 6º da Lei N.º 7.713/88, com redação dada pela Lei N.º 11.052/04. 
À SGP para providências. 
 
Campo Grande/MS, 7 de novembro de 2016. 
  
Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

DECISÃO N.º 377 / 2016 - TRE/PRE/ASJES 
Nos termos do parecer da Assessoria Jurídica Especial (0210430) e considerando as informações prestadas pela 
Coordenadoria de Orçamento, Planejamento Estratégico e Gestão (0204759) atestando a disponibilidade orçamentária para 
atender a presente despesa, autorizo o reembolso dos gastos realizados com mandados cumpridos pelos Oficiais de Justiça 
ad hoc, discriminados na planilha lançada no evento 0203468, referente ao mês de agosto de 2016, no valor total de 
R$ 4.902,17 (quatro mil, novecentos e dois reais e dezessete centavos). 
À SAF para as providências devidas. 
Campo Grande/MS, 7 de novembro de 2016. 
  
Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

DECISÃO N.º 373 / 2016 - TRE/PRE/ASJES 
Nos termos da manifestação da Assessoria Jurídica da Secretaria de Gestão de Pessoas (0203788), e com fundamento no 
art. 103, incisos I e V da Lei N.º 8.112/90, DEFIRO, apenas para fins de estabilidade e aposentadoria, em favor da servidora 
Cláudia Mitsi Voss, o pedido de averbação de 4.859 (quatro mil, oitocentos e cinquenta e nove) dias de serviços prestados à 
Prefeitura de Londrina/PR, Hagikoca Comércio de Refeições Ltda-ME, Andriska-Com. e Ind. de Cosméticos Ltda-ME e como 
contribuinte individual. 
À SGP para providências. 
 
Campo Grande/MS, 7 de novembro de 2016. 
  
Des. DIVONCIR SCHREINER MARAN 
Presidente 
 

CORREGEDORIA REGIONAL ELEITORAL 
 

GABINETE 
 
PROVIMENTOS 
 

PROVIMENTO CRE N.º 5/2016 TRE/CRE/CJA - DISPÕE SOBRE A INTRODUÇÃO DA SISTEMÁTICA DE COLETA DE 
DADOS BIOMÉTRICOS NOS SERVIÇOS ORDINÁRIOS DE ALISTAMENTO ELEITORAL NOS MUNICÍPIOS DE TERENOS, 
CORUMBÁ, TRÊS LAGOAS, PONTA PORÃ E DOURADOS, RESPECTIVAMENTE, 54ª, 7ª E 50ª, 9ª E 51ª, 19ª E 52ª, E 18ª 
E 43ª ZONAS ELEITORAIS; E SUAS RESPECTIVAS JURISDIÇÕES. 
A Corregedora-Regional Eleitoral da Justiça Eleitoral do Estado do Mato Grosso do Sul, no uso da competência que lhe 
confere o art. 13 da Resolução TSE n. 7.651, de 24.08.65; e, observadas as disposições do art. 27, incisos I e XX, e art. 32 da 
Resolução n. 170/97 – Regimento Interno deste Tribunal Regional Eleitoral; e artigos 11, 14 e 15 da Resolução n. 165/97 – 
Regimento Interno desta Corregedoria Regional Eleitoral, 
Considerando o disposto nas diretrizes estabelecidas nas Resoluções TSE n. 23.335/2011, 23.440/2015 e 21.538/2003; 
Considerando o disposto no parágrafo único, do artigo 2.º, c.c., o art. 7.º, da Resolução TRE/MS n. 580, de 28.10.2016, que 
dispõe sobre a introdução nos serviços ordinários de alistamento eleitoral, para a atualização do cadastro eleitoral, de nova 
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sistemática biométrica de identificação do eleitor, nos serviços ordinários de alistamento eleitoral, independentemente de 
revisão de eleitorado, em zonas eleitorais desta circunscrição; 
Considerando o Programa Biometria – 2016/2022 constante do Termo de Abertura de Programa (Processo SEI 
n. 0013590-05.2016.6.12.8000) que visa recadastrar, biometricamente, todo o eleitorado sul-mato-grossense até o ano de 
2022,  
 
RESOLVE: 
Art. 1.º Determinar, a partir de 07 de novembro do corrente ano, a introdução da sistemática de coleta de dados biométricos 
nos serviços ordinários de alistamento eleitoral nos municípios de Terenos, Corumbá, Três Lagoas, Ponta Porã e Dourados, 
respectivamente, 54ª, 7ª e 50ª, 9ª e 51ª, 19ª e 52ª, e 18ª e 43ª Zonas Eleitorais; e suas respectivas jurisdições. 
Parágrafo único. A introdução dos dados biométricos no cadastro do eleitor/alistando consiste na coleta da fotografia 
(digitalizada), das impressões digitais dos dez dedos, por meio de leitor óptico, ressalvada impossibilidade física, e assinatura 
digitalizada. 
Art. 2.º A coleta de dados biométricos será antecedida do preenchimento dos dados biográficos do eleitor/alistando nas 
operações de Requerimento de Alistamento Eleitoral (RAE), observadas as orientações do Manual de Práticas Cartorárias 
(Provimento n. 16/12-CRE/MS). 
 Art. 3.º Para a coleta de dados biométricos o atendente observará as instruções repassadas pela Secretaria de Tecnologia da 
Informação deste tribunal. 
Art. 4.º Nas operações de que trata o artigo 2.º é obrigatória a impressão do Requerimento de Alistamento Eleitoral e a 
retenção da cópia do documento de identificação apresentado pelo eleitor/alistando. 
Art. 5.º O juiz eleitoral, sempre que necessário ou com o fim de atender os requisitos de qualidade e regularização das 
pendências verificadas em relação aos dados biométricos, poderá determinar a feitura de nova coleta mediante a convocação 
do eleitor. 
Art. 6.º Este Provimento entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as disposições em contrário. 
Publique-se.  
Registre-se. Cumpra-se. 
 
Campo Grande-MS, 07 de novembro de 2016.  
 
Desª. TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES 
Corregedora Regional Eleitoral 
 
 

DIRETORIA-GERAL 
 
 

GABINETE 
 
PORTARIAS 
 

PORTARIA DIRETORIA-GERAL N.º 141/2016 TRE/PRE/DG/GABDG 
O DIRETOR-GERAL DA SECRETARIA DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL EM 
SUBSTITUIÇÃO, com supedâneo no artigo 18, incisos V e VII, da Resolução N.º 471, de 26.03.2012, alterados pela Resolução 
n.º 472, de 09.04.2012 – Regimento Interno da Secretaria deste Tribunal, e considerando o teor do Procedimento SEI 
n° 0000555-12.2015.6.12.8000; 
  
RESOLVE: 
Art. 1º DESIGNAR o servidor JORGE ALAN ALBERNAZ GARCIA, como titular, e DIOGO CAMPOS DOS ANJOS, como 
substituto nos casos de afastamento e impedimento legal do titular, para atuarem como fiscais da empresa especializada em 
serviços de engenharia/arquitetura, ou pessoa física dotada da capacidade técnica, para elaboração de projeto de instalações 
elétricas de alta tensão do prédio-sede do TRE/MS, relativo ao Procedimento SEI n° 0000555-12.2015.6.12.8000. 
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se, registre-se e cumpra-se. 
 
Gabinete da Diretoria-Geral, Campo Grande-MS, 07 de novembro de 2016. 
 
HARDY WALDSCHMIDT 
Diretor-Geral em substituição 
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